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 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 4723/2016

Procedimento concursal comum para preenchimento de posto de 
trabalho de Técnico Superior (área funcional de Desporto), em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.
Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho datado de 

nove de março de 2016 da Senhora Vereadora Adília Candeias, no 
exercício de competência delegada na área de recursos humanos, por 
Despacho n.º 1/2014 de 02 de janeiro, e nos termos da alínea b) do n.º 1 
do artigo 4.º da parte preambular da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, n.º 1 
e alínea a) do n.º 3 do artigo 6.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, foi celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas por 
tempo indeterminado, com ocupação do posto de trabalho correspondente 
à categoria da carreira de Técnico Superior (área funcional de Desporto) 
constante no Mapa de Pessoal, com efeitos a partir de 15 de março de 
2016, com o candidato a seguir mencionado, aprovado no concurso 
aberto por aviso publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 151, de 
5 de agosto de 2015, e que, segundo a ata da reunião do júri do concurso, 
homologada em 8 de fevereiro de 2016, é o seguinte:

— Estêvão Martinho dos Santos Gonçalves, ficando colocado na 
2.ª posição, nível 15 do posicionamento remuneratório da categoria.

16 de março de 2016. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos 
e Organização, Ana Paula Ruas (no uso da competência subdelegada 
por Despacho n.º 19/2014, de 6 de janeiro).

309445251 

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso (extrato) n.º 4724/2016

Procedimento Concursal Comum para a Constituição 
da Relação Jurídica de Emprego Público por Tempo 

Indeterminado — Assistente Operacional (Jardineiro)

Lista Unitária de Ordenação Final
Para cumprimento do disposto no artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de abril, torna -se público, que se encontra afixada, na Divisão de 
Recursos Humanos e disponível para consulta na página eletrónica desta 
Câmara Municipal em: http://recursoshumanos.cmvfxira.com (link: 
“listas de ordenação final”), a Lista Unitária de Ordenação Final, do 
procedimento concursal acima indicado, aberto por aviso n.º 4889/2015, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 86, de 05 de maio de 
2015, a qual foi homologada, por despacho do Sr. Presidente da Câmara 
de 04 de março de 2016.

17 de março de 2016. — Por delegação de competências do Presi-
dente da Câmara, o Diretor do Departamento de Gestão Administrativa, 
Financeira e Jurídica, em regime de substituição, Dr. Fernando Paulo 
Serra Barreiros.

309449723 

 Aviso n.º 4725/2016

Abertura de procedimentos concursais comuns para constituição 
da relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado

1 — De acordo com o disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP) aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, com 
a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, torna -se público que, sob 
proposta da Câmara Municipal e autorização da Assembleia Municipal, 
de 2016/02/25, se encontram abertos procedimentos concursais comuns 
para recrutamento e preenchimento, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, pelo prazo de 10 dias úteis 
(Refª A) e 15 dias úteis (Refª B), contado da data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, para os seguintes postos de trabalho:

Ref.ª A — Um Assistente Técnico (área de Vigilante Rececionista);
Ref.ª B — Dois Assistentes Operacionais (área de Pedreiro).

2 — Prazo de Validade — Estes procedimentos concursais são válidos 
para o preenchimento dos postos de trabalho em causa e para os efeitos 
do disposto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

4 — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 03/02, os candidatos com deficiência têm preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

5 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de 
julho de 2014, “As Autarquias Locais não têm de consultar a Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) 
no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação”.

6 — Legislação Aplicável — Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31/07; Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12; Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22/01; Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 03/09, Leis n.os 80/2013, de 28/11; 35/2014, de 20/06 (LTFP) e 
82 -B/2014, de 31/12.

7 — Local de trabalho — O local de trabalho é toda a área do Muni-
cípio de Vila Franca de Xira.

8 — Determinação do posicionamento remuneratório — O posicio-
namento remuneratório, obedecerá ao disposto no artigo 38.º da LTFP, 
conjugado com artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, sendo que para a Refª 
A, a posição remuneratória de referência é a 1.ª, nível 5, da carreira de 
Assistente Técnico a que corresponde o valor de 683,13€ e para a Refª B 
é a 1.ª, nível 1, da carreira de Assistente Operacional, a que corresponde 
o valor de 530,00 €, da Tabela Salarial Única.

9 — Caracterização dos postos de trabalho
9.1 — O titular do posto de trabalho da carreira de Assistente Técnico 

(Refª A), para além das funções constantes do mapa anexo à LTFP, irá 
também desempenhar em conformidade com o estabelecido no mapa de 
pessoal desta Autarquia, tarefas relacionadas com receção e acolhimento 
ao público, atendimento telefónico, atualização do stock de publicações 
para venda nas lojas dos museus, venda de materiais promocionais e 
publicações nas lojas dos museus.

9.2 — Os titulares dos postos de trabalho da carreira de Assistente 
Operacional (Refª B), para além das funções constantes do mapa anexo 
à LTFP, irão também desempenhar em conformidade com o estabelecido 
no mapa de pessoal desta Autarquia, tarefas relacionadas com o seguinte: 
aparelhar pedra em grosso; executar alvenaria de pedra, tijolo ou blocos 
de cimento, podendo também fazer o respetivo reboco; proceder ao as-
sentamento de manilhas, tubos e cantarias; executar muros e estruturas 
simples, com ou sem armaduras; executar outros trabalhos similares ou 
complementares dos descritos.

10 — Requisitos de admissão — Poderão candidatar -se todos os 
indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de 
candidaturas, reúnam os seguintes requisitos de admissão:

10.1 — De acordo com o artigo 17.º da LTFP: 
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, por convenção internacional ou por lei especial; 
b) Ter 18 anos de idade completos; 
c) não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar; 
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções; 
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.2 — Outros requisitos:
a) De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, estes 

recrutamentos iniciam -se de entre trabalhadores com Relação Jurídica 
de Emprego Público por Tempo Indeterminado previamente estabe-
lecida.

b) No caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
por aplicação do ponto anterior e por razões de eficiência, economia 
processual e financeira, poderá, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º da 
LTFP e do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014 e de acordo com 
as deliberações da Câmara Municipal de 2016/02/10 e da Assembleia 
Municipal de 2016/02/25, proceder -se ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

c) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem posto de trabalho previsto no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idêntico aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicitam estes procedimentos.


